
PARECER Nº 57, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 120, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe dispõe, no âmbito do SUS, sobre a integração das ações e serviços de saúde em regiões de saúde no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 31ª a 35ª Sessões Ordinárias, de 23 a 29 de março de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise do conteúdo, constatamos que o projeto tem por escopo estabelecer diretrizes para a integração das ações e serviços públicos de saúde em regiões de saúde. A propositura trata, também, no tocante à implementação das regiões de saúde, do planejamento, do plano de saúde regional, da governança e responsabilidades entre os entes federativos e da prestação de contas regional em âmbito estadual.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal registra, em seu artigo 24, XII, ser competência concorrente dos entes federativos legislar sobre proteção e defesa da saúde.
Ademais, o artigo 196 de nossa Carta Magna determina que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
Cumpre ressaltar, também, o disposto no artigo 198 de nossa Lei Maior, que determina que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 120, de 2017.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/6/2017.

a) Fernando Cury – Presidente
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